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WWW.LICINIODEALMEIDA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça 2 de Julho, 33 -
LICÍNIO DE ALMEIDA

- BAHIA
(77) 3463-2267 /

3463-2264
Segunda a sexta-feira,

das 08:00 às 13:00
horas.

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:24 horas do dia 18/03/2021.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/0925-7280-287D-5FC2-011B ou utilize o código QR.

2
LICÍNIO DE ALMEIDA • BAHIA

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
QUINTA•FEIRA, 18 DE MARÇO DE 2021
ANO XIII | N º 2256

  

RESUMO

LEIS

LEI Nº 057/2021, DE 18 DE MARÇO DE 2021 - INSTITUI O NOVO CONSELHO DO FUNDO DE MANUTENÇÃO
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA  E  DE  VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO  -  FUNDEB NO
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:24 horas do dia 18/03/2021.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/0925-7280-287D-5FC2-011B ou utilize o código QR.

3
LICÍNIO DE ALMEIDA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 18 DE MARÇO DE 2021 • ANO XIII | N º 2256 LEIS

  ESTADO DA BAHIA 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 
           CNPJ: 14.108.286/0001-38 
                    GABINETE DO PREFEITO 

 

 
Praça Dois de Julho, nº 33 – Centro  -  CEP: 46.330-000  Fone/Fax: (77) 3463-2196  

 E-mail: prefeituramunicipallicinio@hotmail.com  

LICÍNIO DE ALMEIDA – BAHIA 

 

 

LEI Nº. 057/2021, DE 18 DE MARÇO DE 2021. 

 

“INSTITUI O NOVO CONSELHO DO FUNDO DE MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEB NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA, ESTADO DA BAHIA, no 

uso de suas atribuições legais, conforme determina a Constituição Federal, faz saber 

que os VEREADORES MUNICIPAIS discutiram e aprovaram, e  ele SANCIONA, 

PROMULGA e MANDA PUBLICAR a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Município de Licínio de Almeida/BA o novo 

Conselho do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização do Magistério - FUNDEB, com a seguinte composição: 

 

I - 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos 1 (um) 

da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente; 

 

II - 1 (um) representante dos professores das escolas públicas da educação básica; 

 

III - 1 (um) representante dos diretores das escolas públicas da educação básica; 

 

IV - 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas públicas da 

educação básica ; 

 

V - 2 (dois) responsáveis dos pais de alunos das escolas públicas da educação básica; 

 

VI - 2 (dois) representantes dos estudantes das escolas públicas da educação básica,      

dos quais 1 (um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas; 

 

Parágrafo Único - Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos. 

 

I - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME) 

 

II - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990, indicado por seus pares; 
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III - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;  

IV - 1 (um) representante das escolas da zona rural;  

 

Art. 2º - Os membros do conselho constantes do art. 1º, observados os impedimentos 

dispostos no art. 5º desta Lei, serão indicados até 20 (vinte) dias antes do término do 

mandato dos conselheiros anteriores,    da seguinte forma: 

 

I - nos casos das representações dos órgãos municipais e das entidades de classes 

organizadas, pelos seus dirigentes; 

II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo 

Conselho dos Conselhos de Escola, por meio de processo eletivo organizado para esse 

fim; 

III - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades sindicais 

da respectiva categoria; 

IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de ampla 

publicidade, vedada a participação de entidades que figurem como beneficiárias de 

recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administração da 

localidade a título oneroso. 

 

Art. 3º - As organizações da sociedade civil a que se refere o inciso IV do art. 2º são 

pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei Federal nº. 

13.019/2014 que: 

 

I - desenvolvam atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho; 

 

II - atestem o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de 

publicação do edital; 

 

III - desenvolvam atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos 

públicos: 

 

IV - não figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como 

contratadas da Administração da localidade a título oneroso. 

 

Art. 4º - Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I, II, III e IV do art. 2º desta Lei, 

a Secretaria de Educação designará os integrantes do Conselho previsto no inciso I do 

Art. 1º desta Lei, e o Chefe do Poder Executivo Municipal designará os integrantes dos 

conselhos previstos nos incisos II, III e IV do art. 1º da presente Lei. 

 

Art. 5º - São impedidos de integrar os conselhos a que se refere esta Lei: 
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I- titulares dos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, de Secretário Municipal, bem como 

seus cônjuges e parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro grau; 

II- tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que 

prestem serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos do 

Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, 

desses profissionais, 

III- estudantes que não sejam emancipados; 

IV- pais de alunos ou representantes da sociedade civil que: 

 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e  exoneração no âmbito dos 

órgãos do respectivo Poder Executivo gestor  dos recursos, ou 

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo em que atuam os 

respectivos conselhos. 

 

Art. 6º - O presidente Conselho do FUNDEB será eleito por seus pares em reunião do 

colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos 

recursos do Fundo Municipal. 

 

Art. 7º - A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos:  

 

I - não é remunerada; 

 

II - é considerada atividade de relevante interesse social; 

 

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas 

ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as 

pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações; 

 

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores , diretores ou 

de servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 

 

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência 

involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho; 

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro  antes do 

término do mandato para o qual tenha sido designado; 

 

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do 

conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades 

escolares. 
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Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal regulamentará, através de Decreto, quais os 

motivos que poderão ensejar justa causa e justificativas para afastamento dos conselheiros no 

exercicio do madato. 

 

Art. 8º - Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da 

mesma categoria ou segmento social com assento no conselho, que substituirá o titular 

em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos definitivos, 

ocorridos antes do fim     do mandato. 

 

Art. 9º - O mandato dos membros dos conselhos do FUNDEB será de 4 (quatro) anos, 

vedada a recondução para o próximo mandato, e iniciar-se-á em 1º de janeiro do 

terceiro ano de mandato do respectivo titular do Poder Executivo. 

 

Parágrafo único. O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, nomeados 

nos termos desta lei terá vigência até 31 de dezembro de 2022. 

 

Art. 10 - Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação 

estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz. 

 

Art. 11 - O Poder Executivo Municipal disponibilizará em sítio na internet informações 

atualizadas sobre a composição e o funcionamento dos respectivos conselhos de que 

trata esta Lei, incluídos: 

 

I- nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; 

II- correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho; 

III- atas de reuniões; 

IV- relatórios e pareceres; 

V- outros documentos produzidos pelo conselho. 

 

Art. 12 - O conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por convocação de seu 

presidente. 

 

Art. 13 - O novo conselho do FUNDEB será instituído até 31/3/2021. 

 

Parágrafo único. Até que seja instituído o novo conselho, no prazo referido no art. 13, 

caberá ao conselho existente na data de publicação desta Lei exercer as funções de 

acompanhamento e de controle previstas na legislação, extinguindo seu mandado em 

31/3/2021, data da constituição do novo conselho. 

 

Art. 14 - O Conselho do FUNDEB instituído por força do art. 13 da presente Lei 

elaborará seu regimento interno no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da 
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posse dos respectivos membros, o qual  deverá ser homologado pelo Chefe do Poder 

Executivo mediante Decreto Municipal. 

 

Art. 15 - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de verbas 

próprias constantes no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

 

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário., em especial a  Lei nº. 01/2007, de 08 de Março de 2007 e suas 

alterações. 

 

LICÍNIO DE ALMEID A, ESTADO DA BAHIA, aos 18 dias do mês de Março de 

2021. 

 

 

 

______________________________________ 

Frederico Vasconcellos Ferreira 

Prefeito Municipal 
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